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MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO - DENÚNCIA
ESPONTÂNEA - É devida a multa no caso de entrega da declaração fora do
prazo estabelecido ainda que o contribuinte o faça espontaneamente. Não
se caracteriza a denúncia espontânea de que trata o art. 138 do CTN em
relação ao descumprimento de obrigações acessórias com prazo fixado em
lei.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
NALDINA DOS SANTOS VARGAS.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, pelo voto de qualidade, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Roberto
William Gonçalves, José Pereira do Nascimento, João Luis de Souza Pereira e Remis
Almeida Estol, que proviam o recurso.

"
LEILA	 I	 HERRER LEITÃO
PRESIDENTE

M eftritLI :"-PER IRA DE A-	/
RELATORA

FORMALIZADO EM: 09 JUN 2e93

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN e
VERA CECÍLIA MATTOS VIEIRA DE MORAES.



• n •

•	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 13063.000049/2001-69
Acórdão n°.	 : 104-19.166
Recurso n°.	 : 130.279
Recorrente : NALDINA DOS SANTOS VARGAS

RELATÓRIO

A contribuinte acima mencionada foi notificada a efetuar o recolhimento
relativo à multa por atraso na entrega da declaração de rendimentos referente ao exercício
de 2000, ano-base de 1999, através do Auto de Infração de fls. 01.

Inconformada, a interessada impugnou tempestivamente, fls. 05/08, o Auto
de Infração, alegando em síntese:

- entregou sua declaração de renda 2000/1999, em 29/11/2000, fora do
prazo legal;

- não se conforma com a multa acessória fixada em R$ 165,74, razão pela
qual contesta o Auto de Infração;

- a Lei Complementar n° 5.172, de 1966, disciplina a matéria legal para
imposição das multas e considera descabida toda e qualquer multa se esta tiver origem na
denúncia espontânea;

- o enquadramento legal expressamente mencionado no Auto de Infração
está em situação hierárquica inferior ao CTN157
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- a denúncia espontânea tem por escopo estimular os contribuintes em mora
a cumprirem voluntariamente o débito tributário, sem que com isso seja penalisado;

- a contribuinte não estava obrigada a pagar tributo, apenas regularizou de
forma espontânea a apresentação de sua declaração de renda;

- a ação fiscal de autuar a contribuinte depois da mesma ter compensado
espontaneamente, constitui arbitrariedade fiscal;

- o estado democrático impõe respeito às regras legais, a atitude de impor
multa indevidamente constitui ofensa para com o exercício da cidadania brasileira.

Cita jurisprudência do STJ e da CSRF.

Requer, ao final, justiça fiscal.

Às fls. 18/21, consta a decisão da 2 a Turma da DRJ, em Santa Maria - RS,
que sintetiza seu entendimento através da ementa:

"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - Constatado o descumprimento do prazo legal, a multa é
devida independentemente da iniciativa do contribuinte para entrega da
declaração."

Cientificada, em 19/03/02, da decisão da autoridade de primeiro grau, fls. 23,
a interessada interpõ - recurso voluntário a este Colegiado, fls. 24/32, que passo a ler na
íntegra em sessão,/

wp!

É o Relatório.
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VOTO

Conselheira MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, Relatora

O recurso está revestido das formalidades legais.

O sujeito passivo tomou ciência da decisão singular em 19/03/02 e recorreu

a este Colegiado aos 18/04/02, tempestivamente.

No mérito, a matéria diz respeito à multa por atraso na entrega da

declaração de rendimentos de contribuinte - pessoa física.

As razões que ancoram a defesa da recorrente não afastam a legislação que

rege a matéria. Vejamos:

A partir de janeiro de 1995, carreada na Lei n°. 8.981, de 20 de janeiro de

1995, a vertente matéria passou a ser disciplinada em seu art. 88, da forma seguinte:

"Art. 88 — A falta de apresentação da declaração de rendimentos ou a sua
apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física ou jurídica:

I - à multa de mora de um por cento ao mês ou fração sobre o Imposto de
renda devido, ainda que integralmente pago;

II — à multa de duzentas UFIR a oito mil UFIR, no caso de declaração de que
não resulte imposto devido.

§1 0- O valor mínimo a ser aplicado será:
/0)4
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a) de duzentas UFIR para as pessoas físicas;
b) de quinhentas UFIR, para as pessoas jurídicas."

Após infocar a legislação de regência, cabe um esclarecimento preliminar:

Desde a época em que participava da composição da Segunda Câmara deste Conselho,

sempre entendi que mesmo o sujeito passivo tendo se antecipado em apresentar

espontaneamente sua declaração de rendimentos, o não cumprimento da obrigação

acessória, no prazo legalmente estabelecido, sujeita a contribuinte à penalidade aplicada.

Entretanto, após a decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais que por maioria de

votos passou a decidir que a Denúncia Espontânea eximia a contribuinte do pagamento da

obrigação acessória, passei a adotar o mesmo seguimento objetivando a uniformização da

jurisprudência.

A propósito transcrevo o seguinte excerto do Acórdão n°. CSRF/PLENO 00-

04 de 11 de dezembro de 2001:

"A matéria já foi objeto de contradições e controvérsias junto aos Conselhos
de Contribuintes e na própria Primeira Turma da CSRF (prolatadora do
acórdão recorrido), quando se firmou o entendimento de se aplicar o
disposto no art. 138 do CTN, inclusive aos casos de cumprimento a
destempo de obrigações acessórias (formais).

No julgado em lide, acompanhei o voto vencedor em face dos julgados
proferidos pela Primeira Turma do STF e Segunda Turma do STJ, conforme
estampado às fls. 43 dos autos.

Não obstante, em sessões subseqüentes, esta Conselheira tomou
conhecimento de novo posicionamento do STJ, quando, então, retomei ao
posicionamento ante ;or no sentido de que o art. 138 do CTN não alberga
obrigações formais /e
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Feitas tais considerações, adoto os seguintes argumentos condutores do
voto vencedor constante no Acórdão paradigma [CSRF/02-0.829], da lavra
da i. Conselheira Maria Teresa Martínez López, a seguir transcritos:

"Ressalvado o meu ponto de vista pessoal (1), cumpre noticiar que o
Superior Tribunal de Justiça, cuja missão precípua é uniformizar a
interpretação das leis federais, vem se pronunciando de maneira
uniforme – por intermédio de suas 1a a 2a Turmas, formadoras de 1a

Seção e regimentalmente competentes para o deslinde de matérias
relativas a "tributos de modo geral, impostos, taxas, contribuições e
empréstimos compulsórios" (Regimento Interno do STJ, art. 90 , § 1°, IX)
-, no sentido de que não há de se aplicar o benefício da denúncia
espontânea nos termos do artigo 138, do CTN, quando se referir a
prática de ato puramente formal do contribuinte de entregar, com
atraso, a declaração de contribuições e tributos federais – DCTFs.

Decidiu a Egrégia 1 a Turma do Superior Tribunal de Justiça, através do
Recurso Especial n° 195161/G0 (98/00849005-0), em que foi relator o
Ministro José Delgado (DJ de 26.04.99), por unanimidade de votos,
que:

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ENTREGA COM ATRASO
DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. MULTA. INCIDÊNCIA.
ART. 88 DA LEI 8.981/95.

1 - A entidade "denúncia espontânea" não alberga a prática de ato
puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a declaração
do imposto de renda.

2 - As responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer vínculo
direito com a existência do fato gerador do tributo, não estão
alcançadas pelo art. 138, do CTN.

3- Há de se acolher a incidência do art. 88, da Lei n° 8.981/95, por não
entrar em conflito com o art. 138, do CTN. Os referidos dispositivos
tratam de entidades jurídicas diferentes."

O STJ pacificou a questão mediante o ER . P 208097/PR, publicado

no DJ de 15 de outubro de 2001, in verbi
lI
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"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ENTREGA EXTEMPORÂNEA
DA DECLARAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO INFRAÇÃO FORMAL. NÃO
CONFIGURAÇAO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
I.A entrega da declaração do Imposto de Renda fora do prazo previsto
na lei constitui infração formal, não podendo ser tida como pura
infração de natureza tributária, apta a atrair o instituto da denúncia
espontânea previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional.
II. Ademais, "a par de existir expressa previsão legal para punir o
contribuinte desidioso (art. 88 da Lei n° 8.981/95), é de fácil inferência
que a Fazenda não pode ficar à disposição do contribuinte, não
fazendo sentido que a declaração possa ser entregue a qualquer
tempo, segundo o arbítrio de cada um". (Resp n° 243.241-RS, Rel. Min.
Franciulli Netto, DJ de 21.08.2000).
III.Embargos de divergência rejeitados."

Pacificada, pois, a jurisprudência no Superior Tribunal de Justiça no sentido
de não se estender às obrigações formais (acessórias) o instituto da denúncia espontânea.
Assim, a intempestividade na entrega de declaração de imposto de renda, ora em lide,
acarreta a aplicação de multa específica ao caso, nos termos da lei vigente.

Assim, vejo que a razão pende para o fisco, vez que o fato de a contribuinte
ser omissa e espontaneamente entregar sua declaração de rendimentos no momento que
entende oportuno além de estar cumprindo sua obrigação a destempo, pois existia um prazo
estabelecido, livra-se de maiores prejuízos, mas não a ponto de ficar isenta do pagamento
da obrigação acessória que é a reparação de sua inadimplência.

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
interposto.

Sala das Sessões (DF em 06 de dezembro de 2002

íI
MARIA CLÉLIA P EIRA DE ANDRADE
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